
	 e) Objeto Homologado  	 :	 AQUISIÇÃO DE TROFÉUS PARA PREMIAÇÃO 
EM CAMPEONATO DE FUTEBOL MUNICIPAL E CORRIDA EM COMEMORAÇÃO AO DIA DO TRA-
BALHADOR; SERVIÇOS E MATERIAIS PARA REALIZAÇÃO DE CORRIDA EM COMEMORAÇÃO AO 
DIA DO TRABALHADOR E UNIFORMES E MATERIAIS ESPORTIVOS DESTINADOS À SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE ESPORTES.
	 27.812.0170.2.025. - Manutenção da Divisão de Esportes
	 27.812.0170.2.025. - Manutenção da Divisão de Esportes
	 27.812.0170.2.025. - Manutenção da Divisão de Esportes
	 f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):
	 Fornecedor: M SPORTS DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS ESPORTIVOS EIRELI ME
	 CNPJ/CPF: 30.956.513/0001-31

	

	 Valor Total Homologado - R$13.597,50
	 Florestopolis, 30 de abril de 2019. 

Nelson Correia Junior - PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 12/2019
	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, NELSON 
CORREIA JUNIOR, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 59, caput; 60, caput, inciso VI, 84, 
caput, inciso II, alínea “a”, todos da Lei Orgânica do Município de Florestópolis – PR, RESOLVE:
Art. 1º - Nomear o Sr. EDUARDO RENATO KANASHIRO, portador da cédula de identidade sob o nº 
27.425.138-3 SSP-PR, para exercer o cargo de agente de rendas, com lotação na Secretaria de Finan-
ças, a partir de 15/04/2019, tendo em vista aprovação em Concurso Público Municipal.
	 Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
para 15/04/2019.
	 Prefeitura do Município de Florestópolis, 30 de abril de 2019.

NELSON CORREIA JUNIOR -Prefeito Municipal

ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO E 
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

 	 Amparado pelos fundamentos expostos na decisão da Comissão de Licitação no pro-
cedimento administrativo nº 078/2019, da Prefeitura do Município de Florestópolis, e pelo disposto no 
artigo 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, RATIFICO a Dispensa de Licitação para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS CLÍNICOS, e celebração 
de contrato com Boeno Gonzales Serviços Médico Ltda - ME, pelo preço total de R$ 249.910,10 (Du-
zentos e Quarenta e Nove Mil Novecentos e Dez Reais e Dez Centavos).
 	 Florestópolis, 29 de abril de 2019. 

Nelson Correia Junior - Prefeito do Município de Florestópolis
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 14/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2019

	 A PREFEITURA DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 
76.245.059/0001-01 com sede na Rua Onze, nº 674, CEP: 86140-000, por intermédio da Prefeita, 
Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, solteira, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 
053.332.629-00, residente e domiciliado, na Rua Cinco, nº 873, Primeiro de Maio, Estado do Paraná,  
considerando o julgamento do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2019 
cuja homologação foi publicada no jornal oficial do município na edição do dia 30/04/2019, RESOLVE 
registrar os preços da empresa CENTRO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL DE ESTÁGIOS PARA ESTU-
DANTES - CEINEE, CNPJ 76.610.591/0001-80, empresa vencedora dos Itens constantes na Cláusula 
IV, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Regis-
tro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, e 
alterações e Decreto Municipal n° 2435/2009 e demais normas aplicáveis.
	 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	 1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços pelo prazo de 12 (doze) meses 
para eventual contratação dos itens relacionados no Anexo I e de acordo com as demais condições e 
especificações constantes do Edital do Pregão Presencial nº 17/2019.
	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 2.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se nesta esti-
vessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
	 2.1.1. Edital de Pregão Presencial N°17/2019
	 2.1.2. Memorial descritivo.
	 2.1.3. Proposta de Preços.
	 2.1.4. Ata de julgamento do pregão nº 17/2019
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, não per-
mitida a prorrogação de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto Municipal nº 
2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de Primei-
ro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realiza-
ção de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as marcas, as 
empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes das propostas e da ata de 
julgamento do Pregão Presencial n° 17/2019.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exce-
to nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso 
II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras do 
Departamento de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade do servidor:
Nome: Cristina da Silva Quirino Martins
CPF: 053.175.549-50
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer departamento 
do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao Departamento de Admi-
nistração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços a 
serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada a vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos regis-
trados nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.3. Os departamentos que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão observar, 
quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e 
integra o presente instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de prestação de serviços e seus prazos serão repassados pela Prefeitura 
de Primeiro de Maio, por intermédio do Departamento solicitante do serviço, devidamente indicado e 
identificado na respectiva Ordem de Serviço, 
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até em até 30 dias após emissão de Nota Fiscal após 
a manifestação favorável do Departamento solicitante, através de atestado na nota fiscal comprovando 
o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para 
a emissão de tal manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa 

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva 
com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 8.2 - Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactua-
das, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências 
necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapre-
sentação da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
	 9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 9.1 - Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo esta-
belecido no item 9.1.2 ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às seguintes 
sanções, assegurado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 20 % (vinte por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL e o descredencia-
mento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 9.2 - Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a 
CONTRATADA ficará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes penalidades:
	 a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo sobre o valor 
do saldo do mesmo, na ocasião.
	 b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre o valor 
total do mesmo.
	 c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, ficará a CON-
TRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem da irregu-
laridade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente à infração.
	 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por impe-
rícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de licitações 
realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto 
nos demais subitens deste item.
	 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com 
o disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
	 f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente mo-
ratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato vier a acarretar.
	 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 
descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
	 9.3 - Da Cumulação de Sanções
	 9.3.1 - A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA 
poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias 
úteis, a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 9.4 - Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 9.4.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do instru-
mento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas 
para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
	 9.5 - Da Extensão das Penalidades
	 9.5.1 - A sanção prevista no item 10.1. "b" poderá, também, ser aplicada à licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços regis-
trados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante promover 
as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se su-
perior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, e
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante poderá: 
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de prestação de serviços. e
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajo-
sa à aquisição pretendida.
	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. A pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior.
	 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório.
	 11.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equiva-
lente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 12.1. Para cada solicitação de serviços/fornecimento será assinado um contrato entre 
o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a 
emissão da respectiva Nota de Empenho.
	 12.2. Após a regular convocação por parte do Município de Primeiro de Maio, a(s) adjudi-
catária(s) terá(ão) o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, podendo ser pror-
rogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado, 
aceito pelo Município.
	 12.3. O não atendimento no prazo previsto no subitem 12.2 ou a recusa em assinar o 
Contrato pela(s) adjudicatária(s) implicará na perda do direito a contratação e na aplicação das san-
ções previstas no Edital e seus anexos.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 13.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o disposto 
no Edital de Pregão nº 17/2019, e seus anexos.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 14.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro de 
Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 15.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 16.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de Primeiro 
de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 30 de abril de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita
CENTRO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL DE ESTÁGIOS PARA ESTUDANTES – CEINEE - Contratada

PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2019
REGISTRO DE PREÇOS

EDITAL RESUMIDO
	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autorização da Prefeita 
Bruna de Oliveira Casanova, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará 
realizar licitação, na modalidade de Pregão, na forma PRESENCIAL, sendo do tipo Menor Preço Por 
Item, tendo por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS para eventual Aquisição de herbicida glifosato não 
agricola para o município, conforme descrito no Anexo I. O valor máximo estimado é de R$ 10.085,00 
(dez mil e oitenta e cinco reais). O credenciamento, dos envelopes contendo as Propostas de Preços e a 
Documentação de Habilitação serão recebidos no dia 16 de maio de 2019 até as 09:00min, na sede da 
Prefeitura Municipal, à Rua Onze, nº 674. O edital poderá ser lido e obtido no Departamento de Licitação 
e Contratos da Prefeitura de Primeiro de Maio, na Rua Onze, nº 674, das 07h45min às 11h45min e das 
13h00min às 17h00min ou solicitado pelo site: www.primeirodemaio.pr.gov.br
	 Primeiro de Maio/PR, em 30 de abril de 2019. 

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita

PORTARIA Nº. 034/2019
	 A SECRETÁRIA DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA DO SUL, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 90 (NOVENTA) dias de Licença Especial, ao (a) Sr. (a). MARIA APARE-
CIDA PICOLO, ocupante da Função do Cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, pertencente ao 
quadro de Pessoal Permanente, admitido (a) em 11 de agosto de 1997, regido (a) pelo Regime “Esta-
tutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Serviços Gerais, pela Autarquia Municipal de Educação, entidade 
desta Prefeitura Municipal, por ter completado quinqüênio, ou seja, 05 (cinco) anos ininterruptos de 
efetivo exercício, referente ao período de 11 de agosto de 2012 à 10 de agosto de 2017 (noventa dias), 
de conformidade com o Estatuto dos servidores Municipais de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, a 
partir do dia 29 de março de 2019 à 26 de junho de 2019, devendo retornar em sua atividade no dia 27 
de junho do ano de 2019.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARA-
NÁ, aos vinte e três dias do mês de abril do ano dois mil e dezenove.

PAULO CEZAR DOS SANTOS - Divisão de Recursos Humanos
JULIANA RIPOL MARTIN - Secretaria Municipal de Educação            

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº  20/2019

Processo dispensa nº 11/2019
	 PARTES: CONTRATANTE Autarquia Municipal de Educação de Alvorada do Sul - PR E A 
CONTRATADA  PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA GERMAN COMÉRCIO DE PNEUS LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS PRIMEIRA VIDA (CERTIFICADO PELO INMETRO) EM 
ESTADO EMERGENCIAL A AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
	 VALOR: R$-6.544,00 Seis Mil, Quinhentos e Quarenta e Quatro Reais
	 Dotação: 
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa  Grupo da fonte
           3050	          63.001.12.361.0014.2122          102                   3.3.90.30.00.00         Do Exercício
	 DURAÇÃO: 30/04/2019 – ATÉ   28/06/2019
	 DATA DA ASSINATURA: 30/04/2019
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,30/04/2019

EXTRATO DE CONTRATO Nº  13/2019
Pregão nº 3/2019

	 PARTES: CONTRATANTE Serviço Autônomo de Água e Esgoto  SAAE E A CONTRATA-
DA  PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA Hidrolondri Poços Artesianos Ltda 
	 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE MÃO-DE-OBRA DE SERVIÇO DE GUINCHO E MANUTENÇÃO DE BOMBAS NAS LOCALI-
DADES DO SAAE ALVORADA DO SUL
	 VALOR: R$-425.000,00 Quatrocentos e Vinte e Cinco Mil Reais
	 Dotação: 
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa  Grupo da fonte
          1060	           42.002.17.512.0027.2084          76                     3.3.90.39.00.00        Do Exercício
	 DURAÇÃO: 30/04/2019 – ATÉ   29/04/2020
	 DATA DA ASSINATURA: 30/04/2019
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,30/04/2019

             AVISO DE LICITAÇÃO 
	 Comunicamos aos interessados que será disponibilizada a licitação a seguir: Pregão Pre-
sencial nº 007/2019: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS CLASSE I E CLAS-
SE IIA. O edital acima será disponibilizado e poderá ser obtido através do site www.alvoradadosul.
pr.gov.br, quaisquer informações necessárias pelo fone (43) 3157-1006 OU 3157-1008 ou ainda pelo 
email: licitação@alvoradadosul.pr.gov.br. Serão respeitas as prerrogativas das Leis Complementares 
123/2006 e 147/2014. A abertura dos envelopes ocorrerá no dia 15 de maio de 2019 na sala de licitação 
da Prefeitura Municipal as 09:00 (nove horas) da manhã. 
	 Alvorada do Sul - PR, 29 de abril de 2019. 

Roberes Rivelino da Silva – Pregoeiro 02/2019.

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA E AVALIADORA DO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO – PSS 001/2019 - SAS, INSTITUÍDO PELO EDITAL Nº 07/2019.

	 Os membros da Comissão Organizadora e Avaliadora do processo seletivo em tela, reu-
nidos nas datas de 29 e 30 de abril de 2019, na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
realizaram análise dos recursos interpostos face as inscrições indeferidas. Assim decidiu-se:
	 1. Em relação aos documentos de identidade, serão considerados válidos: 
	 a. CARTEIRA DE IDENTIDADE OU RG, emitido pela Secretaria de Segurança Pública, 
com data de expedição de no máximo de 10 anos;
	 b. CNH – Carteira Nacional de Habilitação, dentro do prazo de validade da mesma.
	 c. CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social.
	 d. CARTEIRA de Órgãos de Representação de Classe. 
	 2. Os documentos acima, serão aceitos se apresentados no ato da inscrição ou através de recursos.
	 3. Foram aceitos em sede de recurso, a juntada de documentos como comprovante de ende-
reço e outros, que a sua aceitação, não trouxe nenhum prejuízo aos demais inscritos e ao processo seletivo.
	 Após análise, as inscrições então INDEFERIDAS assim ficaram:


